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A Secretaria Municipal de Saúde 
(SMSA), por meio da Gerência de Vigilân-
cia em Saúde e Informação (GVSI), publica 
mensalmente o Boletim de Vigilância em 
Saúde que divulga informações sobre o 
tema no âmbito do município, além de 
socializar as ações desenvolvidas e pro-
gramadas. 

Doravante, em trabalho conjunto com 
as gerências distritais, passará a publi-
car também boletins trimestrais de cada 
Distrito Sanitário. Pretende-se com isso 
fomentar a crítica e análise regular dos 
dados, com ampla divulgação das infor-
mações.  

Este processo de crítica e de análise 
dos dados permite um aprimoramento 
contínuo da informação oriunda da vigi-
lância em saúde e, conseqüentemente do 
seu processo de trabalho. Além do mais, 
não resta dúvida que informações com 
qualidade apóiam a tomada de decisões 
e viabilizam estabelecer ações prioritárias, 
servindo de subsidio ao planejamento do 
trabalho1,2.

A equipe do Distrito Sanitário Pampu-
lha elaborou este primeiro boletim distri-

Dengue
Nos últimos 20 anos, a Pampulha regis-

trou duas grandes epidemias de dengue, 
acompanhando a tendência do município 
de Belo Horizonte (BH). Na primeira, em 
1998, foram confirmados 4.752 casos (Grá-
fico 1), com incidência de 3332,4/100.000 
habitantes3. A segunda epidemia ocorreu 
em 2010, com 5.247 casos e incidência de 
3679,5 casos/100.000 habitantes.

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
Gráfico 1: Distribuição dos casos de dengue, segundo o ano 
de início de sintomas, Regional Pampulha e Belo Horizonte, 
1996 a 2012.

Gráfico 2: Diagrama de controle de dengue, baseado nos 
anos de 2003 a 2009, Regional Pampulha, Belo Horizonte, 
2012.

Mapa 1: Intensidade dos casos confirmados e pendentes 
de dengue, Regional Pampulha, Belo Horizonte, semana 
epidemiológica 1 a 11/2012.

Fonte: SISVENET/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 23/03/2012 
3Base populacional utilizada para cálculo: IBGE 2000 

Fonte: SISVENET/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 23/03/2012

Fonte: SISVENET/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 23/03/2012

tal, com relato de experiências relevantes 
no trabalho da vigilância sanitária, epide-
miológica e de Imunização. 

Os trabalhos apresentados são resulta-
dos da parceria existente entre as gerên-
cias, onde todos se envolvem em torno de 
objetivos comuns, previamente definidos 
no colegiado gestor distrital.  Assim, esfor-
ços são voltados para a definição de ações 
e estratégias e identificação das potencia-
lidades locais visando superar os desafios 
para uma melhor qualidade da assistência 
e satisfação de usuários, trabalhadores e 
gestores.
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Em 2012, até a semana 11, foram no-
tificados, 208 casos de dengue em re-
sidentes na Pampulha, sendo 12 (5,8%) 
confirmados, 151 (72,6%) descartados e 
45 (21,6%) pendentes. O Centro de Saú-
de com maior número de notificações é 
o Santa Amélia com 34 casos (16,3%), se-
guido do São José com 30 (14,4%) e Dom 
Orione com 22 (10,6%).

Tabela 1: Distribuição dos casos de dengue na Pam-
pulha, segundo a classificação final, por área de 
abrangência, 2012.

Fonte:SISVENET/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 23/03/2012

Área de 
Abrangência Confirmado Descartado Em 

investigação Total

C.S Confisco - 10 1 11
C.S Dom 
Orione

2 14 6 22

C.S Itamarati 1 - 4 2 6
C.S Itamarati 2 - 4 3 7
C.S Jardim 
Alvorada

1 13 7 21

C.S Ouro Preto 1 14 2 17
C.S Padre Maia - 9 2 11

C.S Santa 
Amélia

3 23 8 34

C.S Santa Rosa 2 9 - 11
C.S Santa 
Terezinha

- 13 8 21

C.S São 
Francisco

- 4 1 5

C.S São José 2 24 4 30
C.S Serrano 1 10 1 12
Total 12 151 45

Na semana epidemiológica 01 e 03 o 
número de casos confirmados de dengue 
excedeu o limite superior esperado para a 
Pampulha (Gráfico 2). Como limite supe-
rior considerou-se o 3º quartil do diagra-
ma de controle do número de casos de 
dengue de 2003 a 2009.

Na análise dos casos confirmados e 
pendentes no mapa com o Hotspot verifi-
cou-se que o Centro de Saúde Dom Orio-
ne apresentou maior concentração de ca-
sos, seguido pelo Jardim Alvorada e São 
José. Nas demais áreas de abrangência a 
concentração de casos ocorreu em menor 
intensidade (Mapa 1).
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Tabela 2: Situação de encerramento de tratamen-
to de tuberculose5, segundo o ano de diagnóstico, 
Pampulha, 2007 a 2010. 

Gráfico 3: Curva de tendência de situação de en-
cerramento dos casos de tuberculose6, Pampulha, 
2007 a 2010.

Mapa 2: Intensidade de ocorrência de casos de 
tuberculose7, Pampulha, 2007 a 2010.

Fonte: SINANNET/GEREPI-P/SMSA/PB0H – 26/03/2012
4Base populacional utilizada para cálculo: IBGE 2000 
5Tipo de entrada: casos novos, todas as formas de TB, exce-
to a Meningoencefálica.

Fonte: SINANNET/GEREPI-P/SMSA/PBH – 26/03/2012
6Tipo de entrada: casos novos, todas as formas de TB, exceto 
a Meningoencefálica.

Fonte: SINANNET/GEREPI-P/SMSA/PBH – 26/03/2012
7 Casos novos, todas as formas de TB.

Fonte: SINANNET/GEREPI-P/SMSA/PBH – 26/03/2012
 7 Casos novos, todas as formas de TB.

Capacitação dos profissionais
Diante do quadro epidemiológico 

descrito acima, a GERSA-P encerrou em 
28 de março, a capacitação de 303 pro-
fissionais envolvidos no atendimento 
da dengue. Foram treinados médicos, 
enfermeiros, auxiliares de enfermagem 
e agentes comunitários de saúde (ACS). 
Os temas abordados foram o novo proto-
colo de atendimento aos pacientes com 
suspeita de dengue, elaborado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde – BH; situa-
ção epidemiológica; fluxo de atendimen-
to na Pampulha; papel dos profissionais e 
ações de controle.

Além disso, a GEREPI-P mantém uma 
rede de comunicação, via e-mail, com 
todos os profissionais cadastrados no 
projeto Epipampulha digital. O objetivo 
é divulgar, em tempo oportuno, informa-
ções, dados epidemiológicos, protocolos 
e mudanças nos fluxos de atendimento. 
Este projeto teve início em março de 2008 
e tem se mantido desde então como um 
canal de comunicação individual e com 
grande penetração na rede.

Tuberculose
A tuberculose (TB) ainda se configu-

ra como um grande problema de saúde 
pública mundial. Em países em desenvol-
vimento, a doença é negligenciada, con-
tudo o diagnóstico é fácil, pouco onero-
so e o tratamento de grande eficácia. O 
Brasil adotou as metas estabelecidas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) 
que preconiza detecção de 70% de casos 
novos e indicador de cura de no mínimo 
85%. Espera-se ainda, que o indicador de 
abandono de tratamento e dados igno-
rados de situação de encerramento não 
ultrapasse 5%.

Para cumprir as metas da OMS, os 
serviços de saúde necessitam organi-
zar o fluxo de atendimento e capacitar 
os profissionais de saúde. Além disso, as 
equipes de saúde devem estar aptas a 
desenvolver as medidas de controle da 
doença.

No período de 2007 a 2010, a detec-
ção de casos novos de TB pulmonar na re-
gional Pampulha variou de 21 (19,4/100 
mil habitantes4) em 2008 a 33 (30,4/100 
mil habitantes4) em 2009. 

Na análise de todas as formas de tu-
berculose, exceto a meningoencefálica, 
a Pampulha vem apresentando aumento 
na proporção de cura e redução nas taxas 
de abandono (Tabela 2). Não houve dado 
ignorado de situação de encerramento 
no período analisado.

Apesar da Pampulha ainda não ter al-
cançado o indicador de cura preconiza-
do, pode-se verificar pelo Gráfico 3 que a 
curva de tendência é ascendente. Em re-
lação ao indicador de abandono a curva 
é decrescente.

A adoção de novas estratégias como o 
atendimento multidisciplinar do pacien-
te pela equipe, envolvendo o NASF no 
acompanhamento e o ACS no tratamento 
diretamente observado (TDO) podem ter 
contribuído para melhoria desses indica-
dores. Outra medida adotada foi a criação 
do comitê distrital de tuberculose, com-
posto de profissionais da GEREPI, GERA-
SA, NASF e farmácia distrital, em maio de 
2011. O comitê propicia um espaço para 
discussão e análise dos casos em acompa-
nhamento. 

Na análise da ocorrência dos casos de 
TB (todas as formas) no mapa com o Hots-
pot, identificou-se a Vila Santa Rosa, situ-
ada entre a divisa dos Centros de Saúde 
Santa Rosa e São Francisco, como a região 
com maior intensidade de casos nos anos 
de 2007 a 2010. Esta área é classificada pelo 
IVS 2003 como risco elevado à saúde.

Ano Total de 
casos % cura % abandono % óbito

2007 37 64,9 13,5 8,1
2008 33 69,7 12,1 12,1
2009 39 79,5 15,4 2,6

2010 36 80,6 2,8 5,6
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IMUNIZAÇÃO

Ao longo dos anos, a imunização tem 
sido reconhecida como uma das medidas 
mais efetivas para controle das doenças 
imunopreveníveis na faixa etária de zero 
a cinco anos de idade. Desde a década de 
70, com a criação do Programa Nacional 
de Imunizações (PNI), o Brasil tem desen-
volvido estratégias para imunização da 
população, contribuindo para a mudança 
do perfil epidemiológico destes agravos 
no país. 

A incorporação de novas tecnologias 
tem trazido avanços para a área, contudo 
para se atingir níveis adequados de co-
bertura vacinal é necessário sensibilizar 
os profissionais de saúde e a população 
sobre a importância deste trabalho.

Na Pampulha, no período de 2007 a 
2011, a cobertura das vacinas BCG, Sabin, 
Tetravalente, Hepatite B e Rotavírus fica-
ram abaixo de 90% (Gráfico 4). A Febre 
Amarela manteve cobertura superior a 
90% e a Tríplice Viral só ficou abaixo de 
90% em 2009, no entanto, todas com co-
bertura abaixo do preconizado pelo Mi-
nistério da Saúde (95%).

As vacinas contra o menigococo tipo 
C e pneumococo foram introduzidas nos 
anos de 2009 e 2010, respectivamente, 
sendo objeto de análise no Gráfico 5. A 
vacina contra o meningococo apresenta 
cobertura acima de 100% no ano de 2010, 
o que poderia ser explicado por migração 
populacional. A vacina contra o pneumo-
coco não atingiu valores superiores a 90% 
de cobertura no período analisado, o que 
poderia ser atribuído a data da introdução 
da mesma no PNI (março/2010).

Mesmo após a implantação do Progra-
ma de Saúde da Família (PSF), a cobertu-
ra vacinal da região apresentou declínio 
acentuado, acompanhando a tendência 
do município. 

Diante deste quadro, algumas estraté-
gias têm sido adotadas na Pampulha, com 
o objetivo de atingir os parâmetros do Mi-
nistério da Saúde (MS). 

Gráfico 4: Cobertura vacinal em menores de um 
ano, Pampulha, 2007 a 20118,9.

Gráfico 5: Cobertura das vacinas Meningocócica C 
e Pneumocócica10 conjugada em menores de um 
ano, Pampulha, 2007 a 201110.

Gráfico 6: Cobertura vacinal em menores de um 
ano, Centro de Saúde Itamarati, 2007 a 2011 11,12.

Gráfico 7: Cobertura das vacinas Meningocócica C 
e Pneumocócica 10 conjugada em menores de um 
ano, Centro de Saúde Itamarati, 2007 a 201113.

Fonte: SIA - SINASC/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 22/03/2012
8Cobertura vacinal de Triviral para crianças com um ano de idade
9Cobertura vacinal calculada usando nascidos vivos do ano anterior

Fonte: Fênix/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 22/03/2012
10Cobertura vacinal calculada usando nascidos vivos do ano     
anterior

Fonte: SIA - SINASC/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 
22/03/2012
13Cobertura vacinal calculada usando nascidos vivos do 
ano anterior

Fonte: SIA - SINASC/GEREPI-P/GERSA-P/SMSA/PBH – 
22/03/2012
11Cobertura vacinal de Triviral para crianças com um ano 
de idade
12Cobertura vacinal calculada usando nascidos vivos do 
ano anterior

Os profissionais envolvidos com a imu-
nização foram orientados a reorganizar o 
processo de trabalho, ampliar o horário 
de funcionamento das salas de vacina, 
preencher adequadamente o formulário 
3Q1C, cartões de vacina e cartão espelho. 
Os agentes comunitários de saúde (ACS) 
foram sensibilizados e a equipe de enfer-
magem capacitada. Foi incentivada a re-
alização de busca ativa de faltosos pelos 
ACS e auxiliares de enfermagem, além de 
criação de parceria com o Programa “Pos-
so Ajudar” para melhoria dos níveis de co-
bertura. 

Os técnicos da GERASA realizaram 
reuniões mensais com os enfermeiros da 
Atenção Primária à Saúde (APS) para im-
plementar a supervisão das salas de vaci-
nas. Além disto, foram realizadas reuniões 
com os gerentes para a elaboração de 
estratégias de ampliação de coberturas 
vacinais, inclusive com a divulgação de 
informações nas comissões locais de saú-
de e em escolas situadas nas áreas clas-
sificadas pelo Índice de Vulnerabilidade 
à Saúde (IVS, 2003) como baixo risco. Os 
indicadores de cobertura dos Centros de 
Saúde (CS) foram discutidos em reuniões 
de equipe e acompanhados pelos técni-
cos da GERASA e GEREPI. 

A coordenação técnica de imunização 
do nível central tem dado suporte técnico 
às equipes distritais e discutido a impor-
tância da reorganização do processo de 
trabalho local e distrital, a fim de aumen-
tar as coberturas vacinais e manter a qua-
lidade na prestação deste serviço.

Uma das experiências bem sucedidas 
que vem ocorrendo no Distrito é o traba-
lho realizado pela equipe do Centro de 
Saúde Itamarati. O papel do gestor local 
na motivação da equipe para a mudança 

no processo de trabalho, a priorização do 
registro diário das vacinas realizadas e o 
incremento da busca ativa das crianças 
faltosas foram algumas das medidas im-
plementadas pela unidade. O CS se tornou 
uma referência para a sua população e a 
cobertura vacinal da área (todos os imuni-
zantes) apresentou curva ascendente no 
período de 2008 a 2011 (Gráfico 6 e 7).
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VIGILÂNCIA SANITÁRIA ZOONOSES

As ações de prevenção e proteção da 
saúde são de caráter público, premissa 
ideológica da construção do Sistema Úni-
co de Saúde e traduzida por dispositivo 
constitucional: “Saúde é direito de todos 
e dever do Estado”.

Um dos meios para desempenhar este 
papel constitucional é por meio da vigi-
lância sanitária (VISA), função típica do Es-
tado, que tem por objetivo a intervenção 
nos riscos de agravos à saúde da popula-
ção, sendo caracterizada por um conjun-
to de ações preventivas e promotoras de 
saúde pública. Para cumprir o seu papel 
é necessária a articulação de um amplo 
conjunto de conhecimentos, competên-
cias e habilidades para coordenar um 
projeto de intervenção que de fato possa 
proteger e promover a saúde. 

A vida na sociedade atual torna-se cada 
dia mais complexa. Novas necessidades 
vão surgindo, novos hábitos de consumo 
são estimulados e incorporados, e assim, 
uma gama imensa de produtos e serviços 
é introduzida no cotidiano dos cidadãos 
(CONASS, 2007- PROGESTORES).

Para acompanhar essa progressão e 
atingir os resultados previstos, a Vigilância 
Sanitária deve fazer uso de outras ferra-
mentas além da fiscalização, como ações 
educativas, comunicação social, comuni-
cação do risco e a interação com outros 
segmentos da administração pública.

Desde meados de 2009 a Vigilância 
Sanitária da Regional Pampulha partici-
pa da Comissão para Análise dos Eventos 
na região. Essa comissão é composta por 
representantes das Gerências de Licencia-
mento, da Superintendência de Limpeza 
Urbana, Eventos, Comunicação Social, Vi-
gilância Sanitária e presidida pelo chefe 
de gabinete da regional e tem como fina-

Dentre as ações de vigilância, preven-
ção e controle da dengue adotadas pelo 
Município de Belo Horizonte, destacam-
se as ações do controle vetorial que com-
põem um importante pilar na prevenção 
de epidemias nos grandes centros urba-
nos. O Programa Nacional de Controle de 
Dengue do Ministério da Saúde (PNCD) 
define as ações, diretrizes e metodologias 
além de ferramentas de avaliação a serem 
adotadas para as ações de prevenção e 
controle da doença. De acordo com os 
parâmetros estabelecidos, as atividades 
de controle do principal transmissor da 
dengue nas Américas, o mosquito Aedes 
aegypti, são baseadas em visitas nos imó-
veis das áreas de abrangências das Uni-
dades Básicas de Saúde dos Municípios. 
No entanto, um importante desafio no 
combate à doença tem sido a dificulda-
de de acesso aos ambientes particulares, 
quando os profissionais dos serviços de 
controle encontram os imóveis fechados 
ou são impedidos pelos responsáveis ou 
proprietários de inspecionar os imóveis 
(pendências). Dada à grande capacidade 
dispersiva do mosquito vetor e a necessi-
dade de cobertura total desse tipo de ati-
vidade, todo esforço de controle pode ser 
comprometido caso os Agentes de Com-
bate de Endemias (ACE’s) não tenham 
acesso aos imóveis do território adscrito. 
Portanto, um dos principais obstáculos 
para o êxito do programa de controle da 
dengue tem sido o elevado número de 
pendências. Resultados demonstram que 
em municípios que apresentam infesta-
ções domiciliares significativas registra-
ram pendências (casas fechadas e recu-
sas) em torno de 20%, o que pode ensejar 
em transmissão da dengue (SVS. Amparo 
legal à execução das atividades de campo, 

lidade a análise e aprovação dos eventos 
realizados na Regional Pampulha.  

A partir das solicitações formalizadas 
em processos, o grupo analisa de manei-
ra imparcial e balizada na legislação, os 
eventos que serão realizados nos logra-
douros públicos ou em locais destinados 
a realização de shows (Mineirinho, Minei-
rão, clubes e parques, dentre outros). As 
reuniões são realizadas toda terça-feira, 
com ampla discussão do grupo. As de-
cisões tomadas são registradas em ata, 
transcritas em forma de parecer para os 
processos e encaminhadas ao Secretário 
Regional para apreciação e decisão final.

A VISA Pampulha desempenha seu pa-
pel de órgão regulador analisando os re-
querimentos dos promotores e avaliando 
como será realizado o comércio e o for-
necimento de alimentos nesses eventos, 
podendo inclusive, fazer intervenções no 
tipo de produtos alimentícios que serão 
comercializados nos mesmos. 

São realizadas palestras e aberto um 
canal de discussão com os participantes 
sobre os cuidados que devem ser toma-
dos com os produtos alimentícios oferta-
dos durante o evento.

Com a presença dos fiscais sanitários 
durante o evento, a VISA dá continuida-
de às orientações repassadas e verifica o 
cumprimento do que foi acordado com os 
promotores, fazendo cumprir as normas 
sanitárias, visando à segurança necessária 
na qualidade dos alimentos. 

Os resultados alcançados com a inter-
setorialidade das ações e a mudança na 
forma de abordar e licenciar os partici-
pantes dos eventos realizados na Regio-
nal Pampulha demonstram a importância 
da utilização de outras ferramentas nas 
ações de vigilância sanitária.

2006). No entanto a Organização Paname-
ricana de Saúde (OPAS) recomenda que o 
número de imóveis pendentes não ultra-
passe 10% do total de imóveis previstos a 
cada ciclo de visita domiciliar. Nos últimos 
cinco anos a Regional Pampulha, vem 
apresentando pendências que variaram 
entre 21 e 27% do total de 61.433 imó-
veis previstos a cada ciclo de tratamento 
focal. Os levantamentos de Índices de In-
festação Predial (IIP) realizados no mês de 
Janeiro na Pampulha, apresentaram nos 
últimos 5 anos variação de: 2,2% em 2008; 
4,5% em 2009; 5,9% em 2010; 3,6% em 
2011 e 4,2% em 2012 (GERCZO/SMSA). O 
recomendado para este indicador é que 
o IIP não ultrapasse 1% dos imóveis in-
festados. Considera-se situação de alerta 
IIP >1 e ≤ 3,9 e risco de epidemias IIP > 
3,9 %. Tais indicadores, ressaltam a impor-
tância da avaliação e a identificação das 
fragilidades do programa de controle da 
dengue realizado na Regional Pampulha, 
para implementação de ações que visam 
a melhoria da cobertura dos ciclos de tra-
tamento focal por meio de ferramenta de 
planejamento e avaliação, para redução 
de pendências nas respectivas áreas de 
abrangências. 

Diante disso, a Gerência Regional de 
Controle de Zoonoses Pampulha definiu 
alguns objetivos para 2012: 

• Organizar as atividades programadas 
para as ações de vigilância e controle 
da dengue;

• Acompanhar as atividades diárias 
dos ACE’s e avaliar a pendência e co-
bertura real das áreas;

• Reduzir os índices de pendências 
dos imóveis visitados na rotina do 
programa de controle da dengue; 

• Implantar e avaliar a cobertura dos 
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quarteirões por meio da classifica-
ção das pendências;

• Direcionar os acompanhamentos e 
supervisões realizadas por coorde-
nadores de áreas, Agentes de Com-
bate a Endemias II e encarregado 
de controle de zoonoses, de acordo 
com a classificação das coberturas 
dos quarteirões;

• Otimizar as ações de resgate (novas 
visitas em imóveis pendentes);

• Identificar áreas mais vulneráveis ou 
de baixa cobertura para o direciona-
mento das equipes de intensificação.

Para alcançar os objetivos propostos, 
os dados do território foram registrados 
em planilha específica, contendo o nú-
mero de quarteirões e imóveis sob res-
ponsabilidade das equipes de controle de 
zoonoses das áreas de abrangências dos 
Centros de Saúde da Pampulha. Coorde-
nadores, Agentes de Combate a Endemias 
e Encarregados de Controle de Zoonoses, 
foram previamente orientados quanto 
à avaliação das atividades programadas 
baseada nos dados atualizados da área de 
cada ACE I. Durante o ciclo de tratamento 
focal para as ações de vigilância e contro-
le da dengue, boletins diários contendo 
os registros dos imóveis visitados e dos 
quarteirões concluídos, foram repassados 
aos coordenadores que sistematicamente 
avaliavam e classificavam os quarteirões 
com cores preestabelecidas, conforme o 
percentual de cobertura e o grau de prio-
ridade para o direcionamento do resgate 
das pendências. Quarteirões com pen-
dência até 10% foram considerados com 
a cobertura adequada, ou seja, número 
de visitas dentro do previsto conforme re-
comendação (OPAS 2002). 

Para avaliação das pendências por 
quarteirão e definição de estratégias para 

A seguir, serão apresentados dados 
parciais dos resultados obtidos por meio 
da classificação de cobertura dos quartei-
rões em duas áreas de abrangência da Re-
gional Pampulha, para fins de análise des-
ta metodologia. Esclarecemos, portanto, 
que tais áreas possuem perfil semelhante 
para que sejam observados os mesmos 
critérios. Os dados analisados revelaram 
que houve melhoria na programação e 
planejamento da execução das atividades 
previstas durante o primeiro ciclo de tra-
tamento focal de 2012.  

Na área de abrangência do Centro de 
Saúde Padre Maia, dos 117 quarteirões 
programados, todos foram visitados. 
Dos 4.982 imóveis adscritos no território, 
4.805 foram visitados, com uma diferença 
de 177 imóveis, ou seja, 3,6% de pendên-
cia na programação. Tal fato foi esclareci-
do em virtude da retirada de área de vila 
nas proximidades da Av. Antonio Carlos. 
Inicialmente a pendência foi de 27,8% 
com 1.386 imóveis fechados, com a clas-
sificação inicial dos quarteirões com os 
seguintes resultados: 19 quarteirões com 
pendência até 10% (satisfatório), 7 com 
pendências >10 - ≤ 15%; 10 quarteirões 
com pendências >15 - ≤ 20% e 81 quartei-
rões com pendências (Figura 1).

Após o direcionamento dos resgates 
para a respectiva área os resultados da 
classificação final foram os seguintes: 27 
quarteirões tiveram a classificação final 
abaixo de 10%, 19 quarteirões com pen-
dências > 10 ≤ 15%; 14 quarteirões com 
pendências > 15 ≤ 20%  e 57 quarteirões 
ainda apresentaram pendências acima de 
20%. A pendência final da área de abran-
gência foi para 20,6% ou seja, uma redu-
ção importante em comparação a inicial 
de 28,8% (Figura 2).

A área de abrangência do Centro de 
Saúde Confisco apresentou os seguintes 
resultados: 102 quarteirões programados 
e todos visitados. A pendência inicial foi 
de 11,1% com 580 imóveis e um total pre-
visto de 5228 imóveis para as visitas dos 
agentes. A classificação inicial das pen-
dências foi a seguinte: 66 quarteirões com 
pendências abaixo de 10%; 10 com pen-
dências > 10 ≤ 15%; 4 quarteirões com > 
15 ≤ 20% e 20 quarteirões com pendên-
cias > 20% (Figura 3). 

Após o direcionamento dos resgates, a 
classificação final foi a seguinte: 96 quar-
teirões com pendências < 10%; nenhum 
quarteirão com pendências entre > 10 ≤ 
15%; 1 quarteirão com > 15 ≤ 20%; e ape-
nas 5 quarteirões com pendências aci-
ma de 20%. A pendência final da área de 
abrangência foi de 8,38% (Figura 4).

o resgate foi elaborado um instrumento 
com as seguintes classificações:

Figura 1: Classificação inicial das pendências por quartei-
rão, área de abrangência do Centro de Saúde Padre Maia, 
Pampulha, 2012.

Figura 2: Classificação final das pendências por quartei-
rão, área de abrangência do Centro de Saúde Padre Maia, 
Pampulha, 2012. 

Figura 3: Classificação inicial das pendências por quartei-
rão, área de abrangência do Centro de Saúde Confisco, 
Pampulha, 2012.

Fonte: GEREPI-P/ GERCZOP/SCZOO/DENGUE

Fonte: GEREPI-P/ GERCZOP/SCZOO/DENGUE

Fonte: GEREPI-P/ GERCZOP/SCZOO/DENGUE

< 10% : Cobertura Adequada

> 10 - < 15%  : Média Cobertura

> 20% : Muito Baixa Cobertura

> 15 - < 20% : Baixa Cobertura 
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Figura 4: Classificação final das pendências por quartei-
rão, área de abrangência do Centro de Saúde Confisco, 
Pampulha, 2012.

Fonte: GEREPI-P/ GERCZOP/SCZOO/DENGUE

Os dados apresentados demonstra-
ram uma melhoria na programação e no 
acompanhamento das atividades rela-
cionadas à rotina de controle da dengue 
na Regional Pampulha. Tal metodologia 
permitiu avaliar o perfil de cada área, 
bem como o percentual da cobertura das 
visitas dos ACEI no território, favorecen-
do assim, o melhor direcionamento das 
ações de supervisão e resgate dos imóveis 
pendentes, o que pode contribuir para a 
redução dos índices de infestação pre-
dial na Pampulha. É importante ressaltar 
o envolvimento, participação e avaliação 
da metodologia por todos os profissionais 
da Gerência de Controle de Zoonoses e a 
melhoria nos processos de trabalho das 
equipes.



Distrito Sanitário Pampulha 

Endereço: Av. Antônio Carlos, 7596, São Luís – Belo Horizonte

Telefone: (31) 3277-7940 e 3277-7944

E-mail: gersap@pbh.gov.br
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